
ESTADO DO PARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS

FUNOO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ANEXO I

TERMO OE REFERÊNCA

O Fundo Municipal de Assistência Social de Canaá dos Carajás - PA, pessoa juridica de direito Público'

devidamente escrito no CNPJ-MF 14.443,689/0001-33, om sede na Avenida lpanema, gN, Bairo Novo Horizonte

ll - Canaã dos Carajás - PA, CEP: 68537-000, representado neste ato pela &. Agna MaÍia da Silva FeÍreira,

S€cretaÍia Munidpal de Desenvolümeflto Social, nomeado pela portaria 038/2023 - GP resolye formalizar a sêguinte

Solicitação para fins licitatoÍios, com o objeto mais abaixo descÍiminado, ampaÍado legalm€nte pela Lei Federal Lei

Federal '14.13í2021, Lei de Licit@s e Contratos Administrdtivos ê suas alleraçoes posteriores.

CONDIçÔES GERAIS DA CONTRATAçÃO

OBJErO: RegistÍo de preços para fufura e eventual contrataçáo de empresa especializada para o fomecimento de

carimbos auto entintados, copias de chavês e serviços de abeÍtura de leóaduras, mnlorme as demandâs

específicas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.

LOTE I . CARIMBO

N
0EscRtçÀo Dos rTENs QUANT UNIDADE

VALOR

UN]IARIO

VALOR

TOTAL

1

CARIMBO AUTOI\{ATICO 10X27MM N'301 EM TAÀ,IÁNHOS DI\ERSOS PARA

GÁRÁNTIR A OUALIOADE E ATENOER TODAS AS DEiAÁNDAS NECESSÁRAS AOS

SEUS USUÁROS, ESÍA LINHA É EXCLUSIVA PARA VOCÊ OUE POSSA USAR E

TRANSPARECER ÍOOA SUA PERSONATIOADE, CONÍA COM ÂREÂ DE IMPRESSÂO

DE 1OX27M!' E RECOMENDAMOS 3 LINTIÂS OE TEXÍo.

400 Unidadês R$ 37.35 R$ r4.940,00

2

cAR[ao a.,rot Altco l4x3EMM N"302 cÂRtMBo DE ôn[,u c[.JÂLtoADE. Auro
ENNNTADO NESTÂ VERSÁO POSSUI A ÁREÀ DE II,FRESSÀO DE 11X38MM, É UM

PRODUÍO ITVE É FLEXIVEL MUITO UTITJZADO EM ESCRITÔRIOS, CONSULTÓROS

E pRoFrssoNAts EM GEFÁL o cARtMBo 302 É pEouENo IoEAL pÁRÁ srÍuAÇóES
oNDE SEJA NECESSÁR|O COLoCAR POUCAS |NFOR!,rAçÔES.

300 Unidad€§ R$ 32,3E Rt 9.711,00

3 coNFECçÀo DE CARTMEO AUTOMATTCO N" 303 204 []n dades R$40,30 R§8.060,00

4 coNFEcçÂo DE cARrMBo AUÍoMÂTrco N" 304 23x59MM 250 unidades R$47,06 R§ 11.765,00

5

cÁRtMBo a,To[.tAÍEo ô0x10Mt N'3s5 EsrA UNM-EXCLUSÍVA PARA voc-
OUE PO§SA USAR E IRÁNSPÂRECER TODA StA PERSONÁIIOADE. O CÁRIMBO

co+nA coÀ,t ÁREA oE tMpREssÂo DE 60x()MM. ESÍE iroDEt-o rEM o ÍÂ[rÂNHo
IDEÂL PARA CáRIM8Ô CNPJ.

250 lJnidades RS 46,50 R§ 11.625,00

6 0oNFECçÃO 0Ê CARTMBO 25X82MM 250 Unidades R$ 19.17 R$ 12.292,50

7 CoNFECÇÃO DE CAR|MEO C24 40 unidades R$ 42 03 R$ 1.681.20

PÀG|N^ 28 0E 65

Planilha Descritlva:



E
CoNFECçÂO DE CAR|IBO S r 5280D oAÍADOR AUTO{NTTNTADO CoM PIACA

PARA PERSONALIZAÇAO DE'IEXIO

ESTADO DO PARA
PREFEITURA MUNICIPAL OE CANAÃ DOS CARAJÁS

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Unidades R$ 63,88 R$ 3.832,80

75 Unidades R§53.22 R$ 3.991,50I
CÂRIMBO OE 8O{.SO 11X38MM TÁ,IúÁNHO DA PLÂCA: 14MMX36MM. COM DESIGN

INOVÂDOR, CORES VARIÁDAS E MOOERNAS E CABE PRAÍICAMENTE NO SEU

BOLSO, AS POCKETS VPOI IER 302 VIERAM oAR UM CHÂRlrE PÂRA CÂRllrtslR SUA

llÂRCÂ PESSOAL

10 eoNFEcçÂo DE cARr[eoAUToMAÍrco DAÍADoR M 32i 50 Unidad€§ R$ 46,60 R$2.330,00

112 Unrdâdes RS 64,95 R§ 7.271,4011 CÂRIMBO PROTOCoT-ÁDOR AUToi,{ÂTICO COM TEXrO - 6 X 4 CM

100 Unidades R$24,63 R§ 2.463,0012 COIiIFECçÁO OE BORRACHA PARA CÂRIMBO MOOELO 3OI E 302

Unidades13 CoNFECçÁO DE BORRACHA PARA CARTMBO M@ELO 304 150 R$29.63 R§1.144,50

14 CoNFECçÁO OE BORnACHA PARA CARTMBO MOoELO 355 100 Unidades R$30,00 RS 3.000,00

100 Unidâdê§ R§ 20,25 R$ 2.025,0015 cô[FEcÇÀ-o DE BoRRACHA PARA cARrMBo MooELo c4o

VALORTOTAL R§99.138,90

LOTE II . CHAVE

N
DESCRTçÁO DoS rTENS QUANT UNIDADE

VALOR

UNITARIO

VALOR

TOTAL

400 Unidades R$ 14,06 R$ 5.624,0001

ffcHA!ÍEs stÀp1Es npo yAtr uÍtLtzAoÂ EM poRTAs DE REStDENctA E EM

CÂDEÁDOS. COiIPRIMENTO MINNO E MÁXMO DA CI'i{VÊ: 5 CM - 5 CIú MAÍERIAL

zÁÀ,rÁx Ê ALuMÍNto

644 lln dades R$ 29,25 R§ 18.837,0002 0oNFECÇÃO DE CITAVE rETRA

300 Unidades R$25,46 R$ 7.638,0003 CÔPN DE CHÂVES DE ARMÁRIOS E GAVETEIROS

100 Unidâdes R$ 60,00 Rt6.000.0004 AEERTURA DE FECHÁDURAS SIMPLES

125 Unidàdes R$58,33 R§ 7.A1,2505 AEERTURA DE FEC}IÁDURAS ÍETRA

24tj Seruiçc R§30,00 R$ 7.200,0006 ABERTURA OE GAVETAS E ARMÁRIOS

16 Se iços R§67,55 Rt 1.080.8007 TROCA DE CIIAVE OE AUTOI.IÔVEL CúIEÍA SIMPIIS

08 ÍROCA DE CRAVE OE ALTTOMÓVEL GAVEÍA COOIFICADA 15 SeÍviç06 R§ 134,67 R§ 2.020.05

200 R$57.91 R$ 11.582,0009
IR@A OE MIOLO DE FEC+IADURA GRANOE (EOIruU SÊRVIçO DE INTÂI,AÇÂO

tNCLUSO.

200 Unidades R$ 83,33 R$ 16.ô66,0010
ÍRocA 0E Mtot-o D€ FECHÁDURA PEOUENA LINHÂ (CIASSICA) SERVIçO 0E

tNsTAt-AÇÁO |NCIUSO.

Ri83S39,10VÀLORTOTAL

Total Geral

R$ í83.378,00
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1.1. O objeto desta contratação náo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme

Decreto no 10.8'18, de 27 de setembro de 2021.

1.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser

pronogado, por igual período, desde que mmprovado o preço vantajoso, na forma do artigo 84

da Lei n'í4.í33, de 202'1.

1.3. Cabe ainda destacar que no momento da contratação o contrato será amparado na forma

do artigo 107, caput da lei í4.133/21 que diz:

"4rt.107: Os contntos de serulços e fomecimentos contínuos poderão ser

pronogados sucessivamente, respeitada a vigéncia máxima decenal, desde que

haja previsão en edital e que a autoridade ompetente aÍesÍe gue as condiçôes

e os preços permane@m vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com o contratado ou a ertinção contratual sem ônus para qualquer

das parÍes.'

1.4. Os bens objeto desta conlÍatação são caracterizados como comuns, conforme jusüficativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

2. DESCRçÂO DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO:

2.1. A Íinalidade da contratação é possibilitar o atendimento das demandas de chaveiro com

fornecimento de materiais e mão de obra, pela necessidade de manter segurança das

instalaçoes e na guarda de documentos e materiais de inteÍesse do órgã0, o que requer a

manutenção do bom funcionamento das trancas em poÍtas, armários, gavetas, entre outros. 0s

serviços de chaveiro são indispensáveis ao conkole de acesso a setores e à proteção e sigilo

das informações, tendo em vista a manutenção da segurança e a preservação dos documentos

e bens que se encontram nas dependências do Fundo Municipal de Assistência Social.

E a contatação dos serviços de carimbo se justiÍica, diante da necessidade de atender os

diversos setores da Secretaria que é um dos itens fundamentais à execução das atividades dos

servidores, visto que necessitam de tal item para desempenharem suas atividades diárias.

Desta forma, considerando que a lei 14.í33 através do seu artigo 107, é permissiva quanto ao

ato de aditar os conhatos, bem como a presente solicitação é tempestiva, vez que o aludido
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contrato se encontÉ em pleno ügor, e ainda que o acréscimo não ultrapasse os limites

estabelecidos, considerando alé mesmo que no histórico contratual inexiste aditivo que venha a

se somar ao pÍesente e ultrapassaria os limites estabelecidos no regramento legal.

A continuidade na prestação dos serviços já contratados minimizaria custos, uma vez que

consiste na inconveniência da suspensâo das atiüdadês de atendimento ao interesse oletivo, a

demanda peÍmanente de atuaçáo particulaÍ produziria grandes transtomos nas demandas

desenvolüdas mtineiramente na transição de um contrato para outro.

3. REQUTSTTOSDACONTRATAçÃO:

SUBcoNTRATAçÃO:

3.'t. Não será admitida a subcontratação do objeto licitado.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:

3.2. Nâo haverá exigência da garantia da contrataÉo dos gdiggs_9§J-§cgilteglllLein:

14.133.de2021, pelas razões constantês do Estudo Técnico Preliminar.

4. RESPONSABILIDADESDACONTRATADA:

4.1. Arcar com todas as despesas, dirctas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos,

oyalties, deconentes do bmecimento dos produtos, sem qualquer ônus para o Fundo Municipal

de Assistência Social de Canaã dos Carajás;

4.2. Manter a compatibilidadê com as obrigaçoes assumidas durante todo o contrato;

4.3. Substifuir às suas expensas, todo e qualquer produto que es§a em desacordo com as

especifica@es exigidas e padrões de qualidade exigidos;

4.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Adminiskação ou a terceiros,

decoÍente de sua culpa ou dolo até a entrega dos produtos;

4.5. Responsabilizar-se pelo Fiel cumprimento do prazo de entrega dos produtos;

4.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a

execução do contrato.

4.7. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo

óÍgão contratante, no tocante ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta.

5. RESPONSABILIDADESDACONTRÂTANTE:

5.1. Re.ieitar todo e qualquer produto que não atendem aos requisitos constantes nas

especiÍica@es na planilha descritiva;
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5.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no ContÍato e/ou Empenho.

6. EXECUçÃO DOOBJETO

6.1. coNDrçÔEs DE ENTREGA:

6.'1.1. 0s serviços deverão ser executados com base nos parâmetros minimos

a seguir estabelecidos:

6.'1.2. A contratada deverá concluir os trabalhos dentro do prazo máximo de 5

(cinco) dias corridos, tendo em üsta a pequena dimensão do objeto listado. lsso

será observado pelo fiscal do contÍato para efetivar o pagamento dentro do

prazo de 30 (trinta) dias conidos do término do serviço;

6.'1.3. A prestação dos serviços não gera vinculo empregaticio entre os

empregados da Contratada e a Contratante, vedando-se qualquer relação enke

estes que caraclerize pessoalidade e subordinaçáo direta;

6.í.4. A prestaÉo dos serviços será exclusivamente no horário do expediente,

vedando-se a realizaçáo de horas eíras ou pagamentos adicionais não

previstos nem estimados originariamente no ato mnvocatôrio.

6.2. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

6.2.í. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá

disponibilizar os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios necessários,

nas quantidades esümadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo

sua substituição quando necessário:

6.2.2. A contratada deve possuir para execução dos serviços, equipamentos,

instrumentos, fenamental especializado;

6.2.3. Somente deverão ser fomecidas os materiais conforme as

especifca@es do termo de referência. Em nenhuma hipótese, será permitida a

utilização de peças de fabricação caseira;

6.2.4. Os serviços utilizados não poderão alteÍar as caracteristicas técnicas ou

estéticas originais das instalaçoes.
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6.3. INFORiTAçOES RELEVANTES PARA O DTMENSTONAMENTO DA pRopoSTA

6.3.í. A demanda do órgão tem como base as seguintes caracteristicas:

6.3.2. A êxêcução dos serviços será iniciada após o recebimento da ordem de

serviço;

6.3.3. A empresa deverá atuar com serviços tipo 24 horas (plantão), para

eventuais serviços que necessite de atendimento de urgência;

6.3.4. A solicitação com as especiÍicações dos serviços será entregue na sede

da empresa Contratada, e depois de confeccionados dentro do prazo estipulado

informará à contratante, que se encaÍÍegarâ de buscálos na sede da

Contratada;

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cÍonograma de execução será pronogado automaticamente pelo tempo conespondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicaçÕes entrê o órgão ou entidade e a mntratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para

esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representanle da empresa para adoção de

proüdências que devam ser cumpridas de imediato.
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7. GESTÃO DO CONTRATO:

7.1. O contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no '14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

mnsequências de sua inexecução total ou parcial.
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7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o óÍgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

plano de fiscalizaçã0, que conterá informações acerca das obrigaçoes contmtuais, dos

mecanismos de fiscalizaçã0, das estratégias para execuçáo do objeto, do plano complementar

de execução da contratada, quando houver, do método de aferiSo dos resultados e das

sanções aplicáveis, dentre outros.

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contÍato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n0 14.133, de 202'1. art. 117. caout).

7.7. A execução dos serviços será acompanhada e Ílscalizada pela SÉ Heyde do Espirito

Santo Silva de Amorim, inscrito no CPF: 651.983.013-53. Portaria no 121/2025.GP.

7.8. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condiçoes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administraçã0.

7.8.2, ldentiÍicada qualquer inexatidáo ou inegularidade, o fiscal técnico do

contrato emitirá notiÍicações para a coneção da execução do contrato,

delermlnando prazo para a coneção.

7.8.3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo

hábil, a situação que demandar decisáo ou adoção de medidas que ultrapassem

sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

cas0.

7.8.4. No caso de oconências que possam inüabilizar a execução do conúato

nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente

ao gestor do conkato.

7.8.5. 0 Íiscal técnico do contato comunicará ao gestor do contrato, em tempo

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva

renovação ou à prorrogação contratual.
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7.8.í. O Íiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as oconências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados. (Lei n0'14.133. de 202í. art. 117. §10);
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7.9. O fscal adminiskativo do conkato verificará a manutençâo das condiçóes de habilitação

da contratada, acompanhaÉ o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização

de apostilamento e termos ad'úivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios

pertinentes, caso necessário.

7.9.í. Caso oconam descumprimento das obrigaçÕes contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará lempestivamente na solução do problema,

reportando ao gestor do conkato para que tome as proüdências cabíveis, quando

ultrapassar a sua competência

7.10. O Íiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

têrmino do contrato sob sua responsabilidade, com üstas à tempestiva renovação ou

pronogação contratual.

8. TNFRAçÔES E SANçÔES ADiflNTSTRATÍVAS (art. 92, XtV)

Comete infação administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) dercausa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato;

e) não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente

deüdamente justifi cado;

Í) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração

falsa durante a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato Íraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de í o de agosto de 2013.

8,1.
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7.11. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurÍdico e de

contmle intemo da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaçóes

relevanles para prevenir riscos na execução conkatual, na forma do art. 117, § 30 da Lei no

14.133t2021.
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8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas inÍrações administralivas acima descritas as

seguintes san@s:

8.2,1, Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (arl.

156, §2", da Lei);

8.2.2. lmpedimento de licitar ê contratar, no âmbito da Adminiskação

Pública direta e indireta da Uniã0, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando

praticadas as condutas descritas nos incisos ll a Vll acima, sempre que não sê

justiÍcar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4', da Lei);

8.2,3, Declaração de inidoneidade pan licitar e contratar, quando

praticadas as condutas descritas nos incisos Vlll a Xl, bem como nas descritas nos

demais incisos que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, Íicando o

responsável impedido de licitar ou conlratar no âmbito da Adminiskaçáo Pública

direta e indireta de todos os entes Íederativos, pelo prazo mínimo de 3 (tês) anos e

máximo de 6 (seis) anos (art. '156, 
§5", da Lei)

8.2.4. Ítilulta: Compensatória, para as infrações descritas nos incisos Vlll a Xl

acima, de 0,5% a 30% do valor do contrato.

9. CRlTÉRloS DE PAGAMENTO:

9.1. A CONTRATADA deverá entregar a nota fiscal e fatura conespondentes aos materiais

entregues na Secretaria Municipal de Desenvolvimenlo Social.

9.2. Os bens entregues deverão ser rigorosamente, aqueles descritos na Nota de Empenho,

sendo que, na hipotese de entrega de produto diverso, o pagamento fcará, em sua totalidade,

suspenso até a respectiva regularização;

9.3. O pagamento somente será eÍetivado depois CONTRATADA, e recebimento definitivo

do obleto, ficando esse ciente de que as certidões apresentadas no ato da conúatação deverão

ser entregues novamente, em plena validade, em cada fase de pagamento;

9.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especifcações constantes no Termo de Referência e

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de '15 (Quinze) dias, a contar da notiÍicação da

contÍatada, às suas custas, sem prejuízo da aplicaçáo das penalidades.
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DO RECEBIMENTO:

9.5. Para efeito de recebimento provisório, ao Íinal de cada periodo de faturamento, o fiscal

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliaçôes da execução do objeto e, se for o caso,

a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância

com os indicadores preüstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem

pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

9.5.2. A Íiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a

ser apontadas no Recebimento Provisório

M)

9.5.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabivel, à

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções

exigíveis.

9.5.4. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em

desacordo com as especificaçôes constantes neste Termo de Referência e na

proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deveÉ

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorÍências na execução do contrato, em

relação à fiscalização tecnica e adminishativa e demais documentos que julgar necesúrios,

devendo encaminháJos ao gestor do contrato para recebimento delinitivo.

'119 c/c art. í40 da Lei no'14'133
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9.5.1. O Conkatado fica obrigado a reparar, conigir, remover, reconstruir ou

substituir, às suas expensas, no todo ou em paÍte, o objeto em que se verificarem

vicios, defeitos ou incone@es resultanles da execução ou materiais empregados,

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório.
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9.7. Os materiais serão recebidos deÍinitivamenle no prazo de 30 (trinta) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

9.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada

pela fiscalização e, caso haja inegularidades que impeçam a liquidação e o

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à

CONTRATADA, por escrito, as respectivas coneções;

9.7.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento deÍiniüvo dos

serviços prestados, com base nos relatórios e documentaçÕes apresentadas; e

9.7.4. Comunicar a empÍesa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o

valor exato dimensionado pela Íiscalizaçã0.

9.7.5. Enviar a documentaçâo pertinente ao setor de mntratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestã0.

9.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n0 14.í33. de 202í, mmunicando-se

à empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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9.7.í. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obriga@s

assumidas pelo contratado, com mençâo ao seu desempenho na execuçáo

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigaÉes, conforme regulamenlo (art. 2'1. Vlll. Decreto no 'l 1.246.

de20221.
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9.9. Nenhum prazo de recebimento ocorÍerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,

de inmnsistências verifcadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

9.10. O recebimento provisóío ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perÍeita execução do

contrato.

LTQUTDAçÃO:

9.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10

(dez) dias uteis para fins de liquidação, na forma desta seção, pronogáveis por igual perÍodo.

9.12. 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorogação, no caso de contrataÉes deconentes de despesas cujos valores

não ultrapassem o limite de q ue kata o inciso lldg art. 75 da Lei n0 14.'133, de 2021.

9.13. Para fins de liquidaçã0, o setor competênte deve veíÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a)

b)

c)

d)

e)

0

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual dêstaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.í4. Havendo eno na apÍesenlaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidaçao da despesa, esta ficará sobrestada até que o conkatado proüdencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo apos a comprovação da regularização da situação, sem ônus

à contratante;

9,1s. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obígatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, sendo ônus da contratada a sua apresentação.

PRAZO DE PAGAÍIIENTO:

9.16. O pagamento seÉ efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da flnalização

da liquidação da despesa, mnforme seÉo anterior.
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9.17. No caso de atraso pelo Conúatanle, os valores deüdos ao contratado serão atualizados

monetaÍamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice IPCA de corÍeção monetária.

FORMA DE PAGAMENTO:

9.18. 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta conente indicados pelo contratado.

9.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

9.20. Quando do pagamento, será efetuada a rêtênção tributária prevista na legislação

apliúvel.

9.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da §
Comolementar n0 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documenlo oficial, de que Íaz jus ao tÍatamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

í0. FoRt A E CR|TÉR|oS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

FORMA OE SELEçÃO E CRITÉRO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA:

10.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da rcalizaçáo de procedimento de LICITAÇÃ0,

sob a forma ELETRÔNlCA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇ0.

't1. ESTTMATTVAS D0 VALoR DA CONTRATAçÃO:

11.1. O custo estimado total da conkatação é de R$ 183.378,00 (cento e oitenta e tÍês mil

tÍezentos e setenta e oito reais), conforme custos unitários apostos em anexo.
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9.20.í. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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12. ADEQUAçÃOORçAMENTÁflA

12.1. As despesas deconentes da pÍesênte contratação corrêrão à conta de recursos

especÍficos mnsignados no Oçamento Municipal, a ser indicado no momento da efetiva

contratação do objeto.
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